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AUTO DE INTIMAGCAO DEMOLITORIA. DEMOLICAO DA EDIFICAGAO
IRREGULAR, PORQUE A PARTE IMPUGNANTE TERIA PROMOVIDO
CONSTRUGAO NAO PASSIVEL DE REGULARIZACAO E QUE SE ENCONTRA EM
DESACORDO COM A LEGISLACAO VIGENTE. SOB PENA DE MULTA E DEMAIS
SANCOES PREVISTAS NA LELISTAGAO VIGENTE. DECISAO DE 1° INSTANCIA
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislagdo, na Lei 6138/2018, veda qual quer
execucdo de obra sem o devido licenciamento. 2. N&o restou demonstrado qualquer vicio no
Auto de Notificacdo em epigrafe ou violacdo a lei ou a ocorréncia de qualquer excegéo
legal & obrigacdo de apresentar licenciamento para construcdo em érea particular no DF. 3.
Correta a aplicag@o da lei a0 lavrar o Auto de Notificagdo. 4. Recurso conhecido e
improvido. ACORDAO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Camara da Junta
de Andlise de Recursos, da Secretaria de Estado de Protecdo da Ordem Urbanistica do
Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNANIME, de acordo com a ata de julgamento de 27 de abril de 2023.

ACORDAO N° 724/2024

ORGAO JULGADOR: SEGUNDA CAMARA DA JAR. PROCESSO: 0361-
00001613/2019-00. INTERESSADO: QMC TELECOM DO BRASIL CESSAO DE
INFRAESTRUTURA LTDA. RELATOR: Conselheiro MAURO JUNIOR PIRES DO
NASCIMENTO. EMENTA: AUTO DE EMBARGO. OBRA SEM ALVARA DE
CONSTRUGAO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAGAO. DESCUMPRIMENTO
AO ART. 12 E 51, DA LEI.2.105/1998, VIGENTE A EPOCA, RECEPCIONADA PELA
LEI 6.138.2018. PENALIDADE PREVSITA NO ART. 124, I1I, DO CODIGO DE OBRAS
DO DF. ATO ADMINISTRATIVO VALIDO POR OBEDECER AOS PRINCIPIOS DA
LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E FUNDAMENTAGAO
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. RECURSO CONHECIDO E NAO PROVIDO,
UNANIME. 1. A edificagio de obras sem a devida e prévia autorizagio esta sujeita as
san¢Bes administrativas previstas no art. 124, inc.ll1, daLei 6.138/2018, que recepcionou a
Lei 2.105/1998. 2. Nos termos do art. 124, |11, da Lei 6.138/2018, a obra iniciada sem
alvard de construgdo e impossivel de regularizagdo, deve ser embargada no todo ou em
parte. 3. Ato administrativo valido por obedecer aos principios da legalidade, razoabilidade,
proporcionalidade e o da fundamentacéo dos atos publicos. 4. Recurso conhecido e nao
provido. ACORDAO: Acordam os senhores Consel heiros da Segunda Camara da Junta de
Andlise de Recursos da Secretaria de Estado de Protegéo da Ordem Urbanistica do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNANIME,
de acordo com a ata de julgamento de 26 de abril de 2024.

ACORDAO N° 725/2024

ORGAO JULGADOR: SEGUNDA CAMARA DA JAR. RECURSO VOLUNTARIO:
0401700023834202261. INTERESSADO: ANTONIO AGUIAR MARQUES.
RELATOR: Conselheiro MAURO JUNIOR PIRES DO NASCIMENTO. EMENTA:
AUTO DE INTIMAGCAO DEMOLITORIA. OBRA EXECUTADA EM AREA
PUBLICA SEM AUTORIZA(;AO DA ADMINSITRA(;AO E EM DESACORDO
COM AS NORMAS DE EDIFICAGAO DO DF. DESCUMPRIMENTO DOS ARTS.
14, 15, 22 E 50, DA LEI 6.138/2018. SANGAO QUE DEVE SER APLICADA COM
A DEVIDA FUNDAMENTAGAO. PREVISAO LEGAL DO ART. 124, V C/C ART.
133, 84° DA LEl 6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO VALIDO. RECURSO
CONHECIDO E NAO PROVIDO. UNANIME. 1. Lei 6.138/2018, nos termos do art.
14, 15, 22 E 50, prevé que o contribuinte somente pode dar inicio a uma obra de
edificagdo ap6s a emissdo prévia da licengca de obra pelo Poder Publico. 2. A
realizagdo de obra em é&rea publica sem autorizagdo de uso, deve ser demolida de
imediato, nos termos do art. 124, V c/c art. 133, 83°, do Cédigo de EdificagGes. 3. Ato
administrativo vélido por obedecer aos principios da legalidade, razoabilidade,
proporcionalidade e da fundamentac&o dos atos administrativos. 4. Recurso conhecido
e nao provido. ACORDAO: Acordam os senhores Consel heiros da Segunda Camara da
Junta de Andlise de Recursos da Secretaria de Estado de Protecdo da Ordem
Urbanistica do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO. UNANIME, de acordo com a ata de julgamento de 27 de maio
de 2024.

ACORDAO N° 726/2024
ORGAO: 22 CAMARA. PROCESSO: 04017-00025886/2021-91. INTERESSADO:
CALIFORNIA DREAMS ENTRETENIMENTOS EIRELI. RELATOR: GENIVAL
HERMANO DA SILVA FRANCA. EMENTA: AUTO DE INFRA(;AO POR
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS SANITARIAS. AGLOMERAGAO EM
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. RECURSO DESPROVIDO. 1. O Decreto n°
41.913/2021 estabelece normas especificas para o enfrentamento da emergéncia de salide
publica decorrente da COVID-19, incluindo a proibicéo de aglomeracdes, o distanciamento
socia e 0 uso obrigatério de méscaras. 2. A fiscalizag8o constatou que o estabelecimento
funcionava aém do horério permitido, com pessoas em pé, dancando e sem maéscara,
configurando ~ descumprimento  grave  das medidas  sanitdrias. 3. A

presuncdo de legitimidade do auto de infragdo ndo foi afastada pelas provas
apresentadas pela recorrente, que ndo conseguiu comprovar o0 cumprimento integral
das normas sanitérias vigentes. 4. A aplicagdo da penalidade é justificada pela
gravidade das infragdes constatadas e pelo poder de policia administrativa da
Administragdo Publica para garantir a salde publica 5. Recurso conhecido e
desprovido. ACORDAO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Camara de
Julgamento Administrativo da Secretaria de Estado de Prote¢éo da Ordem Urbanistica
do Distrito Federal, por UNANIMIDADE, em CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO ao mesmo. A decisdo mantém o Auto de Infragéo n®
D-0428-163072561-AEU, de  04/09/2021, considerando  comprovado o
descumprimento das medidas sanitérias estabelecidas pelo Decreto n® 41.913/2021,
conforme relatado pela fiscalizagdo e ndo afastado pelas provas apresentadas pela
recorrente de 27 de maio de 2024.

ACORDAO N° 727/2024

ORGAO: 22 CAMARA. PROCESSO: 04017-00007502/2022-39. REQUERENTE:
PRIMO POBRE BAR E RESTAURANTE LTDA. RELATOR: GENIVAL HERMANO
DA SILVA FRANCA. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAGCAO. OCUPACAO DE AREA
PUBLICA SEM AUTORIZAGAO. ALEGAGAO DE FALTA DE ESPECIFICIDADE
NA NOTIFICAGAO E MOTIVAGAO INSUFICIENTE NA DECISAO DE 12
INSTANCIA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A Lei n° 5547/2015 estabelece a
necessidade de autorizagbes especificas do Poder Publico para a localizagdo e
funcionamento de atividades econdmicas e auxiliares em éreas publicas. 2. A
especificidade da notificagdo e a motivacdo da decisdio sdo consideradas suficientes
quando orientam claramente o infrator sobre a natureza da infracdo e as medidas
corretivas necessérias. 3. A existéncia de um processo administrativo para regularizagéo
da situagdo do estabelecimento ndo exime o infrator das sancdes legais previstas para
ocupagao irregular de area publica. 4. Pedido de efeitos suspensivos ao recurso negado,
dada a falta de demonstracéo de prejuizos graves e irrepardveis. 5. Recurso conhecido e
improvido. ACORDAO: Acordam os senhores Consel heiros da Primeira Camara da Junta
de Andlise de Recursos da Secretaria de Estado de Protecdo da Ordem Urbanistica do
Distrito Federal, por unanimidade, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO ao mesmo, conforme detalhado nas razdes de decidir de 27 de maio de
2024.

SECRETARIA DE ESTADO DE

CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA N° 167, DE 1° DE JULHO DE 2024
O SECRETARIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das competéncias que lhe sdo delegadas por meio do
Decreto n° 39.805, de 06 de maio de 2019, das atribui¢des que Ihe confere o artigo 105,
inciso 111, da Lei Orgénica do Distrito Federal e demais atribui¢des e competéncias legais e
regimentais, resolve:
Art. 1° Autorizar, de acordo com o Decreto n° 45.001, de 26 de setembro de 2023, a
concessdo de passagens afreas no trecho Guayaqui (Equador) - Brasilia - Guayaqui
(Equador), para o periodo de 5 a 12/08/2024, em favor do colaborador eventua JORGE
MIGUEL SAADE SCAFF, convidado a participar do Concerto da OSTNCS, a ser
realizado no dia 8 de Agosto de 2024, no Eixo Cultura Ibero-americano, Sala Plinio
Marcos as 20:00, conforme processo n° 00150-00003915/2024-20.
Art. 2° Esta Portaria entraem vigor na data de sua publicagéo.

CLAUDIO ABRANTES

SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONSELHO DE ASSISTENCIA SOCIAL

DESPACHO DA PRESIDENTE
Em 1° de Julho de 2024
A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ASSISTENCIA SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL — CAS/DF, no uso das competéncias e das atribuicdes que Ihe sdo conferidas
pelo artigo 79 da Resolucdo CAS/DF n° 79/2010, TORNA SEM EFEITO a Resolugédo n°
08, de 27 de maio de 2024, que dispde sobre o cancelamento de inscrigdo do PROGRAMA
PROVIDENCIA DE ELEVAGAO DE RENDA FAMILIAR, CNPJ n° 02.394.511/0001-60,
publicada no DODF N° 64, de 04 de abril de 2024, pagina 16, em raz&o de provimento do
pedido de reconsiderac&o apresentado no processo SEI 00431-00017151/2019-08.
NEIDIANA ADRIANA JERONIMO DA CUNHA
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RESOLUGAO N° 65, DE 27 DE JUNHO DE 2024

Dispde sobre aprovagdo do Regimento Interno do Conselho de Assisténcia Social do
Distrito Federal - CAS/DF.

O CONSELHO DE ASSISTENCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, reunido em sua
340% Reunigo Plendria Ordindria, realizada no dia 27 de junho de 2024, no uso de suas
competéncias e atribuicdes que Ihe sdo conferidas e com fundamento naLei n° 8.742, de 07
de dezembro de 1993, na Lei n° 997, de 29 de dezembro de 1995 e suas alteragdes, resolve
APROVAR:

REGIMENTO INTERNO
CONSELHO DE ASSISTENCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

TiTULOI
DA NATUREZA, OBJETIVOS E COMPETENCIAS
TiTULOI
COMPOSICAO
Segéo |
Dos membros
Segao 1
Da Eleicéo dos Conselheiros da Sociedade Civil
Subsecéo |
Darepresentag&o de Usuérios, Trabalhadores e Entidades da Assisténcia Social
Segéo I
Do desempenho da funcéo de conselheiro
TiTULO1II
MANDATO
Secao |
Dos afastamentos, vacancia, e supléncia de Conselheiros
Seczo Il
Dos impedimentos e suspeicéo
Segzo 11
Davacancia ou destituicéo da fungéo
Segéo IV
Do procedimento de destitui¢éo da funcéo
TITULO IV
ORGANI ZA(;AO E FUNCIONAMENTO
CAPITULOI
MESA DIRETORA
Segéo |
Dos af astamentos e vacancia da Mesa Diretora
Secéo Il
Presidente e Vice-Presidente do CAS/DF
CAPITULOII
PLENO
Secéo |
Competéncias do Pleno
Segéo 1
Do Quérum
Secao 11
Da pauta
Secéo IV
Das deliberagdes e votagdo
Segéo V
Das solicitagdes de diligéncias e pedidos de vista
Segéo VI
DaAta
Segéo VII
Da Participagéo do Publico
CAPITULOIII
COMISSOES
Segéo |
Da composicao e funcionamento das comissdes
Secéo Il
Coordenador e Vice-Coordenador
Segéo 11
Da Comisséo de Orgamento e Finangas
Se¢éo IV
Da Comisséo de Politica de Assisténcia Social
Segéo V
Da Comisséo de Legislacio e Normas
Secéo VI
ComissAo de Etica e Fiscalizagio
Segéo VII
ComissAo de Acompanhamento e Fiscalizagio do CadUnico
Seczo VIII
Da Comisséo Eleitoral
CAPITULO IV
SECRETARIA EXECUTIVA
Secéo |
Das competéncias
TiTULOV
AD REFERENDUM
TITULO VI
DISPOSIGOES FINAIS

REGIMENTO INTERNO
CONSELHO DE ASSISTENCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL
TITULOI
NATUREZA, OBJETIVOS E COMPETENCIAS
Art. 1° O Conselho de Assisténcia Social do Distrito Federal, instancia deliberativa
colegiada, de cardter permanente, integrante do sistema descentralizado da Assisténcia
Social, vinculado & estrutura do Orgdo Gestor da Politica de Assisténcia Social no Distrito
Federal, na forma da Lei Distrital n® 997, de 29 de dezembro de 1995, e suas alteracdes,
reger-se-a por este Regimento Interno, por suas Resolugdes e pelas demais normas que |he
forem aplicaveis.
Parégrafo tnico. Cabe a0 Orgéo Gestor de Assisténcia Socia do Distrito Federal prover a
infraestrutura necesséria ao seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e
financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens e didrias de conselheiros
representantes do governo ou da sociedade civil, quando estiverem no exercicio de suas
atribuicdes, nos termos da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e da Resolucéio CNAS n®
100, de 20 de abril de 2023.
Art. 2° O Conselho de Assisténcia Social do Distrito Federal, com sede em Brasilia, neste
Regimento Interno, serd identificado por CAS/DF ou, simplesmente, Conselho, tendo por
objetivos:
| - efetivar, no ambito do Distrito Federal, o processo descentralizado e participativo da
assisténcia social, previsto na Constituicdo Federal, na Lei Organica da Assisténcia Social -
LOASenale Organicado Distrito Federal;
Il — aprovar, com base nas prioridades e diretrizes estabelecidas pela Conferéncia de
Assisténcia Social do Distrito Federal, proposta de Politica de Assisténcia Social, a ser
encaminhada pelo 6rgdo da Administragdo Publica do Distrito Federal responsavel pela
coordenagao da Politica de Assisténcia Social;
111 - funcionar em articulagdo com o Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS,
Conselhos Distritais congéneres e Orgéos formuladores e executivos de politicas setoriais
de desenvolvimento socio-econdmico, mantendo interfaces com estes diferentes
organismos;
IV - atuar em consonancia com as normas, critérios, politicas e orientagdes emanadas do
CNAS;
V - zelar pela transferéncia da Politica de Assisténcia Socia no Distrito Federal,
democratizando as informacdes sobre esta politica;
VI - respaldar a politica de Assisténcia Social em atividades permanentes de estudos,
pesquisas e capacitacdo de recursos humanos, preservando a sua qualidade e adequagdo a
realidade do Distrito Federal.
Art. 3° Compete a0 CAS/DF, nos termos da Lei Distrital n® 997, de 29 de dezembro de
1995:
| — convocar, ordinariamente, a cada quatro anos, e, extraordinariamente, por deliberacéo da
maioria absoluta de seus membros, a Conferéncia de Assisténcia Social do Distrito Federal;
11 — encaminhar as deliberagdes das Conferéncias de Assisténcia Social do Distrito Federal
a0s 6rgdos competentes e monitorar seus desdobramentos;
Il — apreciar e aprovar a Politica de Assisténcia Social do Distrito Federal,
formulada pelo érgéo da Administrag@o Publica do Distrito Federal responsavel pela
coordenagdo da Politica de Assisténcia Social, em consonancia com a Politica
Nacional de Assisténcia Social e com base nas prioridades e diretrizes estabelecidas
por Conferéncia de Assisténcia Social, bem como acompanhar e controlar a sua
execucao;
IV — promover, apoiar e demandar ao 6rgéo da Administracéo Publica do Distrito Federal
responsavel pela coordenagdo da Politica de Assisténcia Social, a permanente realizagéo de
estudos, pesquisas, eventos e capacitacdo de recursos humanos, como subsidio a Politica de
Assisténcia Social do Distrito Federal, bem como intercAmbios ou outras formas de
cooperagdo com entidades que desenvolvam atividades congéneres;
V —aprovar o Plano de Assisténcia Social do Distrito Federa e suas adequagdes;
VI — apreciar e aprovar a proposta orcamentéria anual e plurianual e eventuais alteragdes
nas prioridades e metas encaminhadas pelo 6rgéo da Administracdo Plblica do Distrito
Federal responsével pela coordenac@o da Politica de Assisténcia Social, zelando por sua
inclusdo nos orgamentos anuais do Distrito Federal, observadas as diretrizes orgamentérias,
bem como pelos recursos oriundos do Governo Federal alocados no Fundo de Assisténcia
Social do Distrito Federal — FAS/DF;
VIl — propor, quando couber, alteracdo da proposta orgament&ia do ¢rgdo da
Administragdo Publica do Distrito Federal responsavel pela coordenagéo da Politica de
Assisténcia Social, deliberando sobre critérios de partilha de recursos alocados no FAS/DF,
respeitados os parametros estabelecidos em normativas, e explicitar os indicadores de
acompanhamento;
VIII — indicar prioridades para programagdo e execucdo orcamentéria e financeira do
FAS/DF;
IX —orientar e controlar a gestéo do FAS/DF;
X — acompanhar, controlar e avaliar a gestdo dos recursos e o desempenho dos beneficios,
Servigos, programas e projetos aprovados na Politica de Assisténcia Social do Distrito
Federal, bem como os ganhos sociais deles decorrentes;
XI —regular a prestagdo de servigos de natureza publica e privada no campo da Assisténcia
Social, no seu &mbito, considerando as normas gerais do Conselho Nacional de Assisténcia
Social — CNAS, as diretrizes da Politica Nacional de Assisténcia Social, as proposi¢des da
Conferéncia de Assisténcia Social do Distrito Federal e os padres de qualidade para a
prestagéo dos servicos socioassistenciais;
Xl — regulamentar a concessdo e o valor dos beneficios eventuais de Assisténcia Social no
Distrito Federal, observados os critérios e prazos definidos pelo CNAS;
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XI1I — estabelecer critérios e proceder a prévia inscri¢éo das entidades e organizacoes
locais de Assisténcia Social, como condicéo necesséria ao seu funcionamento;
XIV — proceder a inscricdo para funcionamento de filial de entidades com sede em
outros Estados e com atuag&o no Distrito Federal;
XV — definir critérios para concessao, pelo 6rgéo da Administragdo Publica do Distrito
Federal responsével pela coordenagéo da Politica de Assisténcia Social, de subvengdes
sociais a entidades;
XVI — normatizar a celebracéo de acordos, convénios e similares entre o 6rgédo da
Administracéo Publica do Distrito Federal responséavel pela coordenacéo da Politica de
Assisténcia Social, e entidades publicas e privadas de Assisténcia Social, fiscalizando
a sua execugao;
XVII — organizar e manter atualizado o cadastro das entidades de Assisténcia Social do
Distrito Federal;
XVIIlI — acompanhar, avaliar e fiscalizar, de forma sistemética e continuada, o
funcionamento de entidades de Assisténcia Social no Distrito Federal, bem como a
gestéo de recursos e o desempenho de programas e projetos aprovados pelo Consel ho;
XIX — divulgar os beneficios sociais, 0s servigos, programas e projetos
socioassistenciais e de enfrentamento da pobreza no Distrito Federal, bem como os
meios de acesso a eles;
XX — aprovar o plano integrado de capacitagdo de recursos humanos para a area de
Assisténcia Social do Distrito Federal, observando as disposicdes das Normas
Operacionais Bésicas do SUAS — NOB/SUAS e de Recursos Humanos do SUAS —
NOB-RH/SUAS, bem como as regulagdes posteriores relativas a operacionalizagéo do
SUAS;
XX — zelar pela efetivacéio do SUAS no Distrito Federal;
XXI1I — acompanhar o processo de pactuacéo da gestéo do SUAS entre a esfera federal
e o Distrito Federal e aprovar o seu relatério;
XXIIl — propor ao CNAS cancelamento de registro das entidades e organizacdes de
Assisténcia Social que incorrerem em descumprimento dos principios da Lei Organica
de Assisténcia Social — LOAS, e em irregularidades na aplicagéo dos recursos que lhes
forem repassados pelos poderes piblicos;
XXIV — divulgar e promover a defesa dos direitos socioassistenciais no Distrito
Federal;
XXV — avaliar a Politica de Assisténcia Social do Distrito Federal, propor diretrizes e
prioridades para o aprimoramento do SUAS e operar o controle social da Politica e do
SUAS no Distrito Federal, juntamente com as conferéncias distritais de Assisténcia
Social e outros féruns de discussdo da sociedade civil organizada;
XXVI — regulamentar, suplementarmente, as normas estabelecidas pelo CNAS, de
acordo com os arts. 20 e 22 da Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993
(LOAS);
XXVII — articular-se com 0 CNAS e com os conselhos estaduais de assisténcia social,
bem como com organizagbes governamentais, e propor intercambio e instrumentos
para a superagéo de problemas sociais no Distrito Federal;
XXVIII — acionar o Ministério Pablico do Distrito Federal e Territérios como instancia
de defesa e garantia de suas prerrogativas;
XXIX — solicitar parecer juridico a Procuradoria-Geral do Distrito Federal em matéria
referente a Assisténcia Social, por intermédio do 6rgéo gestor da Politica de
Assisténcia Social do Distrito Federal;
XXX — elaborar e publicar o seu Regimento Interno, observada a legislacéo pertinente;
XXXI — divulgar, no 6rgéo oficial do Distrito Federal, todas as suas decisdes, bem
como as contas do FAS/DF e os respectivos pareceres emitidos.
TITULO I
COMPOSICAO
Secéo |
Dos membros
Art. 4° O CAS/DF é composto por 24 (vinte e quatro) conselheiros titulares e 24 (vinte
e quatro) suplentes, nomeados pelo Governador do Distrito Federal, com representacéo
paritéria entre Governo e Sociedade Civil, sendo esta, dividida entre os segmentos de
usuérios, trabalhadores e entidades de assisténcia social, da seguinte forma:
|- doze membros titulares e seus respectivos suplentes indicados pelos seguintes
6rgaos governamentais:
a) um pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferéncia de Renda;
b) um pela Secretaria de Estado de Salde;
¢) um pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econdmico e Turismo;
d) um pela Secretaria de Estado de Trabal ho;
€) um pela Secretaria de Estado de Governo;
) um pela Secretaria de Estado de Educagéo;
g) um pela Secretaria de Estado de Cultura;
h) um pela Secretaria de Estado de Fazenda;
i) um pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestéo;
j) um pela Secretaria de Estado de Esportes;
k) um pela Secretaria de Estado de Justica, Direitos Humanos e Cidadania;
1) um pela Secretaria de Estado de Agricultura;
11— doze membros titulares e doze suplentes da sociedade civil, eleitos na forma deste
Regimento, sendo:
a) 04 (quatro) membros titulares, e 04 (quatro) membros suplentes, representantes dos
usudrios da assisténcia social do Distrito Federal;
b) 04 (quatro) membros titulares, e 04 (quatro) membros suplentes, representantes dos
trabalhadores da assisténcia social do Distrito Federal;

¢) 04 (quatro) membros titulares, e 04 (quatro) membros suplentes, representantes das
entidades de assisténcia social ndo-governamentais do Distrito Federal.
Segéo 1
Da Eleicéo dos Consel heiros da Sociedade Civil
Art. 5° O processo eleitoral seré conduzido por uma Comisséo Eleitoral, observando-se
alegislagdo vigente e ao disposto neste Regimento.
Art. 6° A Assembleia Eleitoral, especialmente convocada para este fim, serd realizada
sempre no més de julho do Ultimo ano dos mandatos em curso, devendo 0 processo
eleitoral ser instaurado com antecedéncia minima de 90 (noventa) dias.
Art. 7° Caso nédo seja possivel a conclusdo do processo eleitoral em tempo héabil, por
motivo de forga maior justificado, ficam os mandatos vigentes automaticamente
prorrogados pelo tempo estritamente necessério para realizagéo do processo eleitoral e
a posse dos novos membros.
Art. 8° A eleicdo dos representantes da Sociedade Civil sera realizada individual mente
para cada segmento de usudrios, de trabalhadores e de entidades, sendo que:
|- serdo eleitos como membros titulares os 04 primeiros mais votados para cada
segmento; e
11- ser&o eleitos como suplentes os 04 subsequentes mais votados para cada segmento,
classificados como primeiro, segundo, terceiro e quarto suplente.
Art. 9° Os candidatos votados e n&o eleitos ficaréo relacionados na ata de eleigéo, por
segmento e em ordem de classificac8o, possibilitando futura nomeagdo e posse, em
caso de exaurimento dalista de eleitos.
Art. 10. Caso ndo sejam preenchidas todas as vagas titulares e suplentes, podera ser
realizada elei¢do extraordinéria, em até 30 (trinta) dias, caso em que os eleitos
exercerdo o mandato pelo tempo restante até o novo pleito.
Subsecéo |
Darepresentagdo de Usuérios, Trabal hadores e Entidades da Assisténcia Social
Art. 11. A representacdo dos usudrios da assisténcia social do Distrito Federal deve ser
exercida por pessoas vinculadas a programas, projetos, servigos e beneficios do
SUAS/DF ou organizagdes de usudrios do SUAS/DF.
Parégrafo Unico. S&o consideradas organizacOes de usuérios do Distrito Federal, nos
termos da Resolugdo CNAS n° 99, de 4 de marco de 2023, e suas alteracdes:
| - coletivos de usuérios - sdo formas de organizacdo informal de usuérios da Politica
Nacional de Assisténcia Social cuja base territorial esta circunscrita ao territério do
Distrito Federal;
Il - associagdes de usudrios - organizagfes legalmente constituidas no ambito do
Distrito Federal, para a representacdo e defesa de grupos e segmentos sociais
especificos (ciganos, quilombolas, vitimas de catéstrofes, deficiéncias e outros);
111 - associagfes e centros comunitérios que contem com a presenca de usuérios do
SUAS/DF em suas instancias de direcgo e deliberacéo e afirmem em seus estatutos o
compromisso com a defesa dos direitos dos usuérios do SUAS;
IV - féruns de usuérios - sdo organizagdes de usudrios, de funcionamento continuo e
regular, que tém como principais objetivos a articulagdo, a mobilizagdo, a
representagdo e a defesa dos usudrios, concernentes aos direitos humanos e a vida
digna, que congrega Coletivos de Usudrios e outras formas de mobilizagdo e
articulag&o dos usuérios em, no minimo, 3 (trés) Regides Administrativas do DF;
V - movimento de usuérios - organizactes de usuérios, de funcionamento continuo e
regular que tem como principal funcéo a mobilizagéo e defesa dos direitos dos usuérios
do SUAS e de outras politicas de protecéo social, que congrega usuérios do SUAS e de
outras politicas de protegdo social em, no minimo, 3 (trés) regides administrativas do
DF.
Art. 12. A representacéo dos trabalhadores da assisténcia social do Distrito Federal
deve ser exercida por organizagdes representativas dos trabalhadores do SUAS/DF que
atendam aos requisitos da Resolucdo CNAS n° 06, de 21 de maio de 2015, e suas
alteragcdes, tais como associagdes, sindicatos, federacBes, confederagdes, centrais
sindicais, conselhos de profissdes regulamentadas ou féruns de trabal hadores.
Parégrafo (nico. E vedada a designagéo de profissional com cargo de diregéo ou de
confianca de governo em qualquer esfera federativa
Art. 13. A representacéo das entidades e organizagdes de assisténcia social deve ser
exercida por entidades ou organizagdes de assisténcia social, com inscricdo
regularizada no CAS/DF, na forma da Resolucdo CAS/DF n° 71/2023, e suas
alteracdes.
Art. 14. E vedada a representacéo de mais de um segmento pela mesma pessoa.
Art. 15. O Regimento Eleitoral dispora sobre os requisitos para registro de candidatura.
Segéo 11
Do desempenho da func&o de conselheiro
Art. 16. Dos deveres:
|- atuar segundo 0s preceitos éticos aplicaveis aos agentes publicos em geral;
11- manter o decoro e comportamento compativel com as fungdes de Conselheiro;
11— ser assiduo as reunides plenérias, comissdes e grupos de trabalho nas atividades do
Conselho;
1V- observar a protegéo de dados e das informacGes passiveis de privacidade a que
tiver acesso no exercicio da fungéo;
V- relatar os processos de inscrigéo que |Ihe forem distribuidos e devolver a Secretaria
Executiva dentro dos prazos estipul ados;
VI- realizar o acompanhamento e fiscalizacdo das entidades e organizacdes que executam
assisténcia social no Distrito Federal, quando entender necessério ou quando solicitado pelo
Pleno, para assegurar a qualidade dos servigos oferecidos aos beneficidrios das acdes de
assisténcia social;
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VII- participar ativamente das atividades do Conselho e de pelo menos uma
comisséo temética;
VIII- divulgar as discussdes e as decisdes do conselho junto ao segmento que
representam e em outros espagos;
IX — contribuir com o debate nos conselhos, considerando as experiéncias de seus
respectivos segmentos, com vistas ao fortalecimento da assisténcia social no Distrito
Federal;
X— participar de capacitagéo e educagdo permanente quanto a legislagéo da Politica de
Assisténcia Social;
Xl zelar pelo patriménio do Conselho;
XI1- manter os seus dados cadastrais atualizados junto a Secretaria Executiva para fins,
também, de atualizacéo nos sistemas cadastrais do MDS;
XI11- declarar-se impedido ou suspeito, nos termos deste Regimento.
Art. 17. Das atribuicoes:
|- apreciar e deliberar sobre os assuntos encaminhados ao CAS/DF, bem como as
matérias de sua competéncia inscritas na LOAS e legislagdo vigente, com suas
respectivas alteracoes;
11- compor o plenério;
111- integrar as comissdes, de acordo com a respectiva designagao;
V- tomar iniciativa de instrucdes, resolucdes e recomendacdes;
V- exercer o direito de voto sobre as matérias de competéncia do CAS/DF;
VI- representar o Conselho, quando designado;
V11— requisitar, por intermédio do Presidente do CAS/DF, ao 6rgdo gestor da Politica
de Assisténcia Social no Distrito Federal e demais 6rgéos, todas as informagdes que
julgarem necessérias para o desempenho de suas atribui¢des;
VI1I1- propor pauta, dentro do prazo regimental, a Secretaria Executiva;
IX- fazer uso da questdo de ordem para suscitar ddavida constitucional, legal ou
regimental;
X- propor o reexame de qualquer Resolugdo Normativa, por ilegalidade, incorre¢éo ou
inadequacdo técnica.
TITULO I
MANDATO
Art. 18 A posse sera tomada perante a(0) Presidente do CAS/DF, e 0s novos membros
apresentados em sessdo plenéria subsequente.
Art. 19. O mandato tem duracéo de 3 (trés) anos, compreendido entre os meses de
julho do primeiro ano de mandato até julho do Gltimo ano do mandado, tendo como
termo inicial e final a data da posse de todos os novos consel heiros da sociedade civil e
do governo.
Parégrafo Unico. A posse realizada fora do prazo néo posterga a duragéo do mandato.
Art. 20. N&do é permitido o exercicio de mais de dois mandatos consecutivos, salvo
quando necessario para garantir a paridade de representagéo por insuficiéncia de
interessados.
Secéo |
Dos afastamentos, vacancia e supléncia de Conselheiros
Art. 21. Em caso de impedimentos, afastamentos temporarios ou auséncias do titular,
este comunicard, com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas, ao
Presidente, que convocard o primeiro suplente do segmento representado para assumir
imediatamente a funcéo até a notificacéo de retorno do titular.
Art. 22. A convocacdo do suplente serd realizada por qualquer meio eficaz de
comunicagéo ou na prépria sessdo plenéria, consignando-se em ata.
Parégrafo unico. O suplente convocado tera direito a voz e voto.
Art. 23. O Conselheiro podera renunciar seu mandato, a qualquer tempo, mediante
comunicacéo escrita ao Presidente.
§ 1° Diante de renuncia de representante do governo, o suplente assumira a fungéo até
que o 6rgéo representado providencie a nomeagéo de novo titular ou de novo suplente,
pelo tempo restante do mandato.
§ 2° Diante de renuncia de representante da sociedade civil, o primeiro suplente do
segmento assumird a fung@o até que a institui¢do indique para nomeagéo um novo
designado que exercera o tempo restante do mandato.
§ 3° A instituicdo tem o prazo de até 30 (trinta) dias paraindicar o novo designado, sob
pena de perda dos mandato e o suplente assume em definitivo.
Art. 24. Quando o primeiro suplente for convocado a assumir a vaga de titular em
definitivo, os demais suplentes ter&o suas posic¢oes alteradas para primeiro, segundo e
terceiro.
Art. 25. E assegurado ao suplente convocado, o direito de se declarar impossibilitado
de assumir o mandato, dando ciéncia, por escrito, ao Presidente, a fim de ser
convocado o suplente imediato, caso em que ele passara a ocupar o final da lista de
supléncia.
Art. 26. O Conselheiro afastado que retornar ao exercicio do mandato devera
comunicar ao suplente em exercicio e ao Presidente, assumindo todas as atividades e
processos a cargo do suplente até o momento.
Art. 27. Os representantes do Governo, por serem oriundos de simples indicag&o,
poderdo ser substituidos, a qualquer tempo, mediante nomeagdo do Governador do
Distrito Federal e posse perante a presidéncia do CAS/DF, pelo tempo restante do
mandato.
Parégrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica aos representantes de USUArios,
trabalhadores e entidades, pois estes séo escol hidos mediante processo eleitoral, e, em caso
de impedimentos, afastamentos, auséncias ou perda do mandato, deve ser convocado o
primeiro suplente eleito da respectiva representacéo, naforma deste Regimento.

Secéo I
Dos impedimentos e suspeicéo
Art. 28. E impedido de atuar a(0) Conselheira(o) que:
| - tenha vinculo empregaticio ou seja conjuge, companheiro ou parente e afins até o
terceiro grau da parte interessada ou dos representantes de pessoa juridica interessada;
Il - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo
cdnjuge ou companheiro;
Art. 29. O conselheiro que incorrer em impedimento deve imediatamente comunicar a
presidéncia do CAS/DF, para redistribuicdo do processo, abstendo-se de atuar nas
demandas.
Parégrafo Unico. A omissdo do dever de comunicar o impedimento constitui motivo de
perda do mandato.
Art. 30. O Conselheiro pode declarar-se suspeito de atuar no processo e solicitar sua
dispensa de atuagéo.
Art. 31. Aquele que concorrer a cargo eletivo, deve afastar-se das fungdes no Conselho
a partir do registro da candidatura até a concluséo do pleito, e, se eleito, sera declarada
avacancia de sua funcéo no CAS/DF.
Secéo 111
Da vacancia ou destituicéo da fungéo
Art. 32. A vacancia é configurada automaticamente, e serd declarada por decisido
plenéria, no caso de:
| —rendncig;
11— morte;
111- extincéo da pessoa juridica;
1V- cancelamento da inscri¢éo de entidade ou organizacéo no CAS/DF.
Art. 33. O membro poderé ser destituido da funcéo, observado o procedimento previsto
neste Regimento Interno, no caso de:
|- auséncia injustificada a 3 (trés) reunides plenédrias ou comissdes permanentes,
consecutivas ou alternadas, no periodo de um ano;
Il — necessidade de afastamento superior a 90 (noventa) dias consecutivos, exceto as
licengas legais;
111- conduta incompativel com o exercicio da fungdo publica;
1V- condenagéo criminal ou improbidade administrativa;
V- descumprimento dos deveres previstos neste regimento.
Secéo IV
Do procedimento de destituicéo da funcéo
Art. 34. O procedimento de destitui¢do da fungdo sera instaurado mediante decisio
plenéria e conduzido pela Comissdo de Etica e Fiscalizagéo, a ser concluido no prazo
de até 30 (trinta) dias da sessdo plendria que aprovar ainstauragéo do procedimento.
Art. 35. Caber& ao Coordenador da Comissdo notificar o conselheiro interessado, por
um dos contatos por ele disponibilizado em seu cadastro no CAS/DF, com a abertura
do prazo de 10 (dez) dias corridos, para apresentacéo de defesa por escrito.
Art. 36. Findo o prazo de defesa, com ou sem manifestacdo do interessado, cabe a
Comissdo emitir relato conclusivo e incluir em pauta para deliberagéo.
§ 1° A sessdo plendria de deliberagdo para destituicdo da fungdo deve observar o
quérum de instalagdo de 2/3 (dois tergos) dos membros titulares ou suplentes
devidamente convocados, e o quérum de aprovagédo de maioria simples.
§ 2° O conselheiro interessado tem o direito de apresentar defesa oral na sesséo
plenéria de deciséo, caso seja de seu interesse.
Art. 37. Diante de destituicdo da funcéo de representante do governo ou da sociedade
civil, o suplente assumird as fungdes, e 0 6rgéo ou a instituicdo serdo comunicados
para nova designacéo, pelo tempo restante do mandato, na forma deste Regimento.
TiTULO IV
ORGANIZAGAO E FUNCIONAMENTO
Art. 38. O CAS/DF tem a seguinte estrutura:
| - Mesa Diretora;
Il = Pleno
111- Secretaria Executiva
1V — Comissdes Permanentes:
a) Comisséo de Orgamento e Financas;
b) Comissdo de Politica de Assisténcia Social;
¢) Comissdo de Legislacéo e Normas;
d) Comisso de Etica e Fiscalizag&o;
€) Comissio de Acompanhamento e Fiscalizagdo do CadUnico.
1V — Comissdes Temporérias:
a) Comisséo Eleitoral;
b) Outras, conforme a necessidade, para realizacdo de atividade certa e prazo
determinado.
CAPITULO I
MESA DIRETORA
Art. 39 O CAS/DF sera dirigido por uma Mesa Diretora, composta de Presidente e
Vice-Presidente, eleita pela maioria absoluta de seus membros, para mandato de 1
(um) ano, permitida uma Unica recondugao dos membros, por igual periodo, conforme
deliberag&o da plenéria.
§ 1° Fica assegurada, preferencialmente, em cada mandato, a alternancia dos
segmentos da sociedade civil na composicéo da Mesa Diretora.
Art. 40. Sera eleito também um conselheiro titular, do mesmo segmento do Presidente, o
qual assumird a funcéo da presidéncia em caso de afastamento concomitante do Presidente
edo Vice-Presidente, conforme art. 45, §1°, deste Regimento.
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Art. 41 O (A) Secretério (a) Executivo (a) integrard a Mesa Diretora com atribuicoes
de apoio técnico e administrativo.
Art. 42. Somente conselheiro titular poder& concorrer e exercer as fungdes da Mesa Diretora.
Art. 43. O Presidente e o Vice-Presidente eleitos serdo empossados pelo Pleno na
mesma plenéria que os elegeu.

Secéo |

Dos afastamentos e vacancia da Mesa Diretora

Art. 44. O Presidente serd substituido pelo Vice-Presidente, em caso de afastamentos
temporérios ou auséncias.
Art. 45. Salvo motivos imprevisiveis ou de forca maior, é proibido o afastamento
concomitante do Presidente e do Vice-Presidente, sob pena de violacdo dos deveres
regimentais a que estéo submetidos.
§1° Em caso de afastamento concomitante da Mesa Diretora, a presidéncia serd
assumida pelo conselheiro titular, do mesmo segmento do presidente, eleito nos
termos do art. 40, deste Regimento.
Art. 46. Havendo vacancia no cargo de Presidente, o Vice-Presidente assumird
interinamente, até a posse do novo Presidente, e convocard, em até 15(quinze) dias
da vacéancia, sessdo plendria extraordinaria para eleicdo do novo presidente, que
deverd ser do mesmo segmento de representacdo do anterior, o qual cumprird o
tempo restante do mandato, sem prejuizo da possibilidade de reeleicéo.
Art. 47. Havendo vacancia no cargo de Vice-Presidente, o Presidente convocara, em
até 15(quinze) dias da vacancia, sessdo plenéria extraordinéria para elei¢éo do novo
vice-presidente, que devera ser do mesmo segmento da representagéo do anterior, o
qual cumprird o tempo restante do mandato, sem prejuizo da possibilidade de
reeleicéo.

Secéo |1

Do Presidente e Vice-Presidente do CAS/DF
Art. 48. A(Ao) Presidente compete:
| — cumprir e fazer cumprir as decisdes do colegiado do CAS/DF;
11- representar judicial e extrajudicialmente o CAS/DF;
I11- dar posse aos membros eleitos e indicados, e os respectivos suplentes;
1V- convocar e presidir as reunides plendrias;
V- dirigir as discussdes, concedendo a palavra aos Conselheiros, coordenando os
debates e neles intervindo para esclarecimentos;
V- exercer o direito de voto de qualidade no caso de empate na votacéo;
VII - editar atos decorrentes de deliberacdes do Consel ho;
VII1- delegar competéncias, mediante aprovagéo do Colegiado;
IX- assegurar o regular funcionamento permanente do Conselho junto ao érgéo
gestor da Politica de Assisténcia Social no Distrito Federal;
X- editar ordens de servico necessé&rias a organizagdo e execugdo administrativa
interna;
X1 — requisitar, avocar ou pedir vista de processos;
XII - informar ao Colegiado os documentos recebidos de interesse do Consel ho;
X111 - cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Interno do CAS/DF;
XI1V— decidir questdes de ordem;
XV— decidir, ad referendum, nos termos deste Regimento;
XVI- informar & Mesa Diretora sobre os impedimentos, afastamentos ou auséncias
de Conselheiros;
Parégrafo Gnico. O Presidente ficard dispensado da distribuicdo e relatoria de
processos de inscri¢do e acompanhamento de inscri¢des, podendo avocar processos
ou pedir vistas quando necessério.
Art. 49. A(Ao) Vice-Presidente compete:
| - substituir o Presidente em seus impedimentos e auséncias;
11 - auxiliar o Presidente no cumprimento das atribuigdes do CAS/DF;
I11- exercer as atribui¢des que |he forem conferidas pelo Colegiado.
CAPITULOII

PLENO
Art. 50. O Pleno é composto por todos os 24 (vinte e quatro) Conselheiros Titulares,
6rgdo méximo de deliberacdo do CAS/DF, com competéncia privativa para
apreciacao e deliberagéo sobre a Politica de Assisténcia Social do DF.
Art. 51. O Pleno se reunird em sede prépria ou em qualquer local do Distrito
Federal, conforme disponibilidade.
Art. 52. Seréo realizadas mensalmente sessdes plenérias ordindrias, de fevereiro a
dezembro, conforme calenddrio anual aprovado na Ultima plendria do exercicio
anterior, podendo ser realizadas plendrias extraordindrias, quando as circunstancias o
recomendarem, mediante convocagdo do Presidente, observando-se o prazo minimo
de 24(vinte e quatro) horas de antecedéncia e a ampla divulgacéo de sua pauta a
todos os membros.
§ 1° A plenéria ordindria poderd deixar de ser realizada mediante aprovacdo da
maioria simples dos presentes.
§ 2° As sessdes plendrias terdo duragdo pelo tempo necessério, conforme a
disponibilidade fisica e psicolégica dos participantes, podendo ser interrompidas e
continuadas em plenéria extraordinéria, conforme deliberacéo plenéria.
Art. 53. As plenérias serdo presididas pelo Presidente do CAS/DF, ou pelo Vice-
Presidente no caso de substitui¢&o.
Parégrafo Unico: Se por motivo imprevisivel ou forga maior, houver concomitante auséncia
dos eleitos para exercer a Mesa Diretora, os conselheiros presentes, por decisdo da maioria
simples, poderéo realizar a plenéria, elegendo-se um dos conselheiros titulares presentes
parapresidir arespectiva reuni&o.

Art. 54. Excepcionalmente, diante de urgéncia justificada, por requerimento da maioria
simples dos membros titulares, é possivel a convocagdo de reunido extraordindria,
guando o Presidente se negar a convocé-la, caso em que devera ser escolhido, por
maioria simples, um Conselheiro titular dentre os presentes, para presidir a reuni&o.
Art. 55. Poderdo ser realizadas reunides extraordinérias descentralizas e ampliadas nas
Regides Administrativas do Distrito Federal.

Secéo |

Competéncias do Pleno

Art. 56. Compete exclusivamente ao Pleno, observando os quéruns previstos neste
Regimento:
|- apreciar e aprovar projetos de lei ou outros normativos que impactem na Politica de
Assisténcia Social do Distrito Federal.
|I- apreciar e aprovar o Plano de Assisténcia Social do Distrito Federal, bem como
propor alteracéo;
I11— apreciar e aprovar a prestagéo de contas apresentada pelo 6rgéo gestor;
V- apreciar e aprovar o relatério bimestral de execugo fisico-financeira apresentado
pelo 6rgéo gestor;
V- apreciar e aprovar o relatério anual de gestéo apresentado pelo 6rgéo gestor;
VI- apreciar e aprovar as propostas do plano plurianual, das diretrizes orgamentérias e
do orgamento anual referentes a Politica de Assisténcia Social no Distrito Federal, bem
como propor alteragéo;
VII- apreciar e aprovar as prioridades para programagao e execucéo orcamentéria e financeira
do Fundo de Assisténcia Social do Distrito Federal, bem como propor alteracéo;
VIll- gestéo do Fundo de Assisténcia Social e demais recursos voltados a assisténcia
social do Distrito Federal;
1X- acompanhar a execugédo dos beneficios, servicos, programas e projetos aprovados
na Politica da Assisténcia Social do Distrito Federal;
X- acompanhar a concesséo e o valor dos beneficios eventuais, observados critérios e
prazos definidos pelo CNAS;
XI- apreciar e aprovar o Plano de capacitacéo de Recursos Humanos para a area de
Assisténcia Social, bem como propor alteragéo;
XI1- estabelecer critérios para a concesséo de inscricéo de entidades e organizacdes de
assisténcia social ou de servicos, programas ou projetos socioassistenciais no ambito
do Distrito Federal, nos termos da legislagéo vigente;
XII1- conceder inscricdo de entidades e organizagdes de assisténcia social ou de servigos,
programas ou projetos socioassistenciais no &mbito do Distrito Federal, bem como realizar
o cancelamento de inscrigdes, observando-se a regulamentacao especifica;
XIV- resolver acerca de denuncias recebidas contra entidades e organizagdes que
executam assisténcia social no Distrito Federal;
XV- alterar o Regimento Interno;
XVI- eleger o Presidente e o Vice-Presidente do CAS/DF, nos termos deste
Regimento.

Secéo I

Do Quérum

Art. 57. Ficam estabelecidos os seguintes quéruns minimos, salvo disposicdo em
contrério:
I- quérum de instalagdo de 1/3 (um terco), exceto para alteragdo do Regimento Interno,
destituicao da fungéo e deliberagéio acerca do Fundo de Assisténcia Social - FAS e
Orgamento que sera de 2/3(dois tercos);
11- quérum de aprovacéo para qualquer matéria ser por maioria simples dos presentes,
salvo disposigéo em contrério.
Art. 58. Nao havendo quérum, lavrar-se-a ata registrando o ocorrido.

Secéo |11

Da pauta
Art. 59. A convocacdo de sessdo plendria e a respectiva pauta serd comunicada
previamente a todos os conselheiros, com antecedéncia minima de 48 horas para as
reunides ordinérias, e de 24 horas para as extraordinarias.
Art. 60. A pauta deve ser lida, revista e aprovada pelo Pleno no inicio da respectiva
sessdo plendria.
Parégrafo Unico. Em situagdo de urgéncia ou relevancia, assim qualificada pelo Pleno
no momento da sessdo, por voto da maioria simples, podera alterar a Pauta, para
inclusdo da matéria, mediante solicitagho da Mesa Diretora ou de qualquer
Conselheiro.
Art. 61. As matérias ndo apreciadas serdo inseridas na pauta da sessdo subseguente.
Art. 62. Os informes devem ser previamente comunicados a Secretaria Executiva em
até 48 (quarenta e oito) horas antes da respectiva reunido plendria para a devida
inclusdo em pauta, ressalvados os que se fizerem necessarios no momento da reuni&o.
§ 1° Os informes que necessitarem de explanacgéo oral deverdo se limitar a exposigédo
no tempo de até 5 (cinco) minutos.

Segéo IV

Das deliberagdes e votagéo

Art. 63. As reunides sdo organizadas da seguinte forma:
|- abertura;
11- justificativas de auséncias;
111- verificagéo de quérum para efeito de deliberagéo;
V- leitura, e aprovagéo da ata da sessdo anterior;
V- discusséo e votagdo das matérias previamente informadas em pauta;
VI —relato das Comissdes e dos Grupos de Trabal ho;
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VI1I- informes da Mesa Diretora, dos Conselheiros e do Conselheiro representante do
6rgao gestor da Politica de Assisténcia Social no Distrito Federal;
VII1- encerramento.
Art. 64. As discussdes e votagdes devem observar a seguinte ordem:
| - o Presidente dara a palavra ao relator;
Il - terminada a exposi¢do do relator, serd facultado o uso da palavra para
manifestagdes sobre a matéria;
111 — encerradas as manifestagdes, far-se-4 a votagéo;
Pardgrafo Unico: A leitura do relato poderd ser dispensada caso tenha sido
disponibilizado previamente cépia para ciéncia aos demais Conselheiros.
Art. 65. E dever do relator encaminhar & Secretaria Executiva o seu relato assinado,
parainclusdo em pauta, com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 66. O direito a voto somente pode ser exercido pelo Conselheiro titular, ou
suplente convocado nas hip6teses deste Regimento.
Parégrafo Unico. A convocagdo pode ser formalizada na prépria sesséo plendria, pela
Presidéncia do CAS/DF.
Art. 67. Os suplentes ainda que ndo convocados para supléncia devem participar da
sesséo plendria, com direito avoz somente.
Art. 68. As votagdes devem ser apuradas pela contagem de votos a favor, contra e
abstencdes, mediante manifestacéo expressa de cada Conselheiro.
Paréagrafo Unico. A recontagem de votos deve ser realizada quando solicitada por um
ou mais Conselheiros.
Art. 69. Os votos divergentes poderdo ser expressos na ata da reuni&o, a pedido dos
Conselheiros que os proferirem.

Secéo V

Das solicitacdes de diligéncias e pedidos de vista

Art. 70. Qualquer Conselheiro titular podera solicitar ao Presidente encaminhamento,
ou diligéncia de processos ou consultas a outras institui¢des para estudo, pesquisa ou
informagdes necessérias a solugéo dos assuntos que |he forem distribuidos, ou matérias
em discussdo, bem como solicitar o comparecimento de qualquer pessoa para prestar
esclarecimento.
Art. 71. O Conselheiro que ndo se julgar suficientemente esclarecido podera pedir
Vvista, uma Unica vez por processo.
§ 1° O prazo de vista seré até a data da proxima reunido, mesmo que solicitada por
mais de um membro, podendo este prazo ser prorrogado, mediante deliberagdo do
Pleno.
§ 2° O pedido de vista podera ser somente para consulta, ou para elaboragéo de voto de
vista o qual deve ser lido e deliberado em conjunto com o voto original ou deciséo
tomada anteriormente.
§ 3° Em toda pauta constara a relagéo de todos os processos distribuidos e pedidos de
vistas com o nome do Conselheiro relator e os respectivos prazos para devolugédo do
processo.

Secéo VI

DaAta
Art. 72. Todas as deliberagdes do Pleno seréo consignadas em ata, as quais deveréo ser
aprovadas na proxima reunido ordinaria ou extraordindria realizada, e publicadas em
6rgéo oficial.
Art. 73. A ata deve consistir apenas do registro dos assuntos abordados e das
respectivas decisdes, e demais formalidades, conforme o Manual de Comunicagdo
Oficial do Distrito Federal.

Secéo VII
Da Participagéo do Plblico
Art. 74. As reunides serdo publicas, salvo quando se tratar de matéria sujeita a sigilo,
nos termos da lei.
Art. 75. Durante as sessdes plendrias é facultado ao Presidente conceder a palavra ao
publico em geral.
CAPITULO 111
COMISSOES

Art. 76. As Comissdes tem como finalidade realizar atividades visando subsidiar o
Pleno nas deliberacdes sobre as matérias de sua competéncia regimental.
Art. 77. As comissdes permanentes serdo constituidas a cada triénio, ap6s a posse dos
membros do novo mandato, ou quando necessario para recomposic¢éo, e publicadas em
Diério Oficial.
Art. 78. O mandato nas comissdes sera de trés anos, limitado ao término de mandato
como Conselheiro.

Secéo |

Da composigao e funcionamento das comissdes

Art. 79. As comissdes serdo integradas por Conselheiros titulares e/ou suplentes do
CAS/DF, paritariamente, por segmento do governo e da sociedade civil.
Parégrafo UGnico. Ao menos um servidor da Secretaria Executiva integrara as
respectivas comissdes, com atribuigdes de apoio técnico e administrativo.
Art. 80. N&o havendo voluntérios, caberd ao presidente designar os membros para
composicéao das comissdes.
Art. 81. Cada comisséo elegera um coordenador e um vice-coordenador, dentre os
Conselheiros titulares integrantes, para um mandato de um ano, permitida a reeleicéo,
limitado ao término de seu mandato como Conselheiro.
§ 1° Os coordenadores e 0s vices-coordenadores exercerdo as atribuicdes previstas
neste Regimento, e terdo direito a voz e voto em todas as deliberagBes no ambito de
suas comissoes.

§ 2° Salvo motivos imprevisiveis ou de for¢ca maior, € proibido o afastamento
concomitante do coordenador e do vice-coordenador, sob pena de violagéo dos deveres
regimentais a que estao submetidos.
Art. 82. As comissdes reunir-se-8o conforme calendario anual, ou quando necessério,
mediante convocagéo do seu Coordenador, com antecedéncia minima de 48 horas.
Parégrafo Unico. Poderdo ser realizadas reunides conjuntas entre as comissdes para
tratar de matérias afins, conforme deliberagéo em plenéaria.
Art. 83. Qualquer conselheiro podera participar das reunides das comissdes a que ndo
esteja designado, com direito a voz somente.
Art. 84. Quando necessario, poderé&o ser constituidas comissdes temporérias ou grupos
de trabalho, para fins especificos, observando-se as mesmas disposi¢es quanto a
composicao das comissdes permanentes.
Art. 85. Poderdo ser convidados a participar de reunifes representantes de outros
6rgéos e entidades da administragdo publica distrital, que possam contribuir
tecnicamente com a solugéo de teméticas especificas, sem direito a voto.
Art. 86. As deliberagdes ocorridas no ambito das comissdes serdo tomadas por maioria
simples dos presentes, sendo toda e qualquer matéria discutida submetida ao Pleno.

Secéo I

Do Coordenador e Vice-Coordenador

Art. 87. Compete ao Coordenador:
1- convocar e presidir as reunides da comiss&o;
11- formular a pauta das reunides;
111- convidar representantes de outros 6rgéos e entidades da administragéo publica
distrital que possam contribuir tecnicamente com a solug&o de teméticas especificas;
V- exercer o direito do voto de qualidade em caso de empates no &mbito da respectiva
€omiss&o.
Art. 88. Compete ao Vice-Coordenador:
|- substituir o Coordenador, quando necessério;
11- auxiliar com os trabal hos da comiss3o;
111- outras atividades que |he forem designadas pelo coordenador.

Segzo 111

Da Comiss&o de Orcamento e Finangas

Art. 89. A Comissdo de Orgamento e Finangas incumbe:
|- avaliar a prestacéo de contas apresentada pelo 6rgéo gestor;
11- avaliar o relatério bimestral de execucgo fisico-financeira apresentado pelo 6rgéo
gestor;
111- avaliar o relatério anual de gestéo apresentado pelo érgéo gestor;
1V- avaliar as propostas de elaboracéo e alteragdes do plano plurianual, das diretrizes
orcamentérias e do orgamento anual nas questdes referentes a Politica de Assisténcia
Social no Distrito Federal;
V- avaliar as prioridades para programacéo e execugdo orcamentéria e financeira do
Fundo de Assisténcia Social do Distrito Federal;
VI- acompanhar a gestéo do Fundo de Assisténcia Social e demais recursos voltados a
assisténcia social do Distrito Federal;
VII- acompanhar a execugdo dos beneficios, servicos, programas e projetos aprovados
na Politica da Assisténcia Social do Distrito Federal;
VI11- monitorar a concesséo e o valor dos beneficios eventuais, observados critérios e
prazos definidos pelo CNAS;
IX- acompanhar permanentemente as obras e investimentos financiados pelo FAS/DF.
X— responder consultas formuladas pelos membros do CAS/DF envolvendo sua érea
tematica;
XI- apreciar outras matérias ou assuntos de sua area de atribuicdes;
XI1- sugerir medidas e providéncias necessérias a solugéo de matérias e deliberagdes;

Secéo IV

Da Comiss&o de Politica de Assisténcia Social

Art. 89. A Comiss&o de Politica de Assisténcia Social incumbe:
| — acompanhar, fiscalizar, avaliar e controlar a execucéo da Politica de Assisténcia
Social do Distrito Federal;
Il- avaliar o Plano Distrital de Assisténcia Social do Distrito Federal e suas
adequacdes;
Il — avaliar o Plano de Acdo de Assisténcia Social do Distrito Federal e suas
adequagdes;
IV- avaliar o Plano de capacitagdo de Recursos Humanos para a &rea de Assisténcia
Social;
V- monitorar a prestacdo de servicos de natureza publica e privada no campo da
Assisténcia Social do Distrito Federal, considerando as normas gerais do CNAS, as
diretrizes da Politica Nacional de Assisténcia Social;
VI- monitorar a efetivagéo das proposi¢des da Conferéncia de Assisténcia Social do
Distrito Federal e, ainda, os padrées de qualidade para a prestacéo dos servigos;
VIl-avaliar o Pacto de Gesté&o;
VIII - responder consultas formuladas pelos membros do CAS/DF envolvendo sua area
temética.

Secéo V

Da Comisséo de L egislagéo e Normas

Art. 90. A Comisso de Legislacio e Normas incumbe:
|- acompanhar regulamentos, resolucdes e leis relativas as matérias de competéncia do
CASIDF;
ll—elaborar minutas e revisar resolugdes, ateragdes das Resolugdes Normativas e do
Regimento Interno do CAS/DF;
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111- responder consultas formuladas pelos membros do CAS/DF envolvendo sua érea
temética;
1V — outras atividades solicitadas pelo Pleno.
V- apreciar outras matérias ou assuntos de sua area de atribuicdes;
V- sugerir medidas e providéncias necessérias a solucéo de sua area temética;

Secéo VI

Comissgo de Etica e Fiscalizagéo

Art. 91. A Comissdo de Etica e Fiscalizagdo incumbe:
| — zelar pelo cumprimento dos preceitos éticos por parte dos Consel heiros;
11- realizar controle de auséncias injustificadas;
111- propor ao Pleno a instauracdo de procedimento de destituicdo da funcéo, nas
hipéteses previstas neste Regimento;
1V- analisar as denuncias recebidas contra entidades e organizacGes que executam
assisténcia social no Distrito Federal, para fins de fiscalizagdo de violagdo de
direitos;
V- sugerir medidas e providéncias necessérias a solucéo de matérias e deliberagdes;
VI- responder consultas formuladas pelos membros do CAS/DF envolvendo sua érea
temética;
VII- apreciar outras matérias ou assuntos de sua area de atribuicoes.

Secéo VII

Comiss&o de Acompanhamento e Fiscalizagdo do CadUnico

Art. 92. A Comiss#o de Acompanhamento e Fiscalizagio do CadUnico incumbe:
| —acompanhar e supervisionar a execugdo do CadUnico no ambito do Distrito
Federal;
1l — analisar os dados sobre a situagéo de vulnerabilidade social dos residentes no
Distrito Federal registrados no CadUnico, com vistas a formulagdo, a
implementac&o, ao monitoramento e a avaliacéo de politicas publicas;
111 - acompanhar a concessdo e o valor dos beneficios e transferéncias de renda,
observados critérios e prazos definidos pelo CNAS;
1V- responder consultas formuladas pelos membros do CAS/DF envolvendo sua area
temética;

Secéo VIII

Da Comisséo Eleitoral
Art. 93. A Comissfo Eleitoral incumbe:
I- conduzir o processo eleitoral para sele¢do dos representantes da Sociedade Civil,
nos termos deste Regimento;
11- elaborar o Regimento Eleitoral, observando-se todas as normas aplicéveis, as
resoluces do CNAS, em especial as disposi¢des deste Regimento, para aprovacdo
do Pleno.
Art. 94. A Comissdo Eleitoral serd instituida quando da convocagdo da Assembleia
Eleitoral, e ser4 composta exclusivamente por representantes da sociedade civil, com
no minimo 03 (trés) integrantes.
Art. 95. O mandato tera prazo de durac&o até o término do processo eleitoral.
CAPITULO V
SECRETARIA EXECUTIVA
Art. 96. A Secretaria Executiva do CAS/DF é o 6rgédo executivo de apoio técnico e
administrativo ao CAS/DF, a ser estruturada pelo 6rgéo gestor de assisténcia social,
nos termos da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e da Resolugéo CNAS n° 100,
de 20 de abril de 2023.
Art. 97. De acordo com a Lei n°4.198, de 02 de setembro de 2008, o CAS/DF tera a
seguinte estrutura administrativa:
| — Secretério Executivo;
11- Assessorias.
Art. 98. O(A) Secretério(a)-Executivo(a), deve ser profissional de nivel superior,
com conhecimentos técnicos, nos termos da Politica de Assisténcia Social, a ser
referendado em sesséo plenaria do CAS/DF.
Art. 99. A assessoria técnica devera ser composta por profissionais de nivel superior,
em &rea compativel com a Politica de Assisténcia Social.
Art. 100. A assessoria administrativa podera ser composta por profissionais de nivel
médio, observando-se o perfil para atuagdo na area Politica de Assisténcia Social.
Secéo |
Das competéncias da Secretaria Executiva

Art. 101. A Secretaria Executiva do CAS/DF possui as seguintes atribuicdes:
| - promover e praticar os atos de gestdo administrativa necessarios ao desempenho
das atividades do CAS/DF;
I - dar assisténcia técnico-administrativa ao Conselho, ao Plenério, as Comissdes e
aos Conselheiros;
111 - executar outras atividades que |he sejam atribuidas pelo Presidente do Conselho
ou pelo Colegiado;
1V - propor ao Colegiado a forma de organizagéo e funcionamento da sua Secretaria
Executiva;
V- encaminhar ao 6rgéo gestor da Politica de Assisténcia Social no Distrito Federal
a documentagdo relativa a inscricdo de entidades e de servicos, programas ou
projetos de Assisténcia Social, junto ao CAS/DF, para inclusdo no Cadastro
Nacional de Entidades e Organizagdes de Assisténcia Social;
VI- organizar a assembleia para a escolha dos representantes ndo-governamentais,
na forma da | egislagéo vigente, para compor o CAS/DF;
VII-registrar as reunides do plenério, das camaras e das comissdes teméticas, mantendo as
documentacdes organizadas e atualizadas;

VIII- praticar os atos necessarios para concessdo de inscrigdo e cancelamento de
entidades e de servicos, programas ou projetos de Assisténcia Social, nos termos da
regulamentagéo especifica;
IX- encaminhar os atos sujeitos a publicagdo no DODF, salvo matéria protegida pelo
sigilo, naformadalei;
X- outras atividades na &rea de suas atribuicoes.
Art. 102. Ao(A) Secretario(a) Executivo(a) compete:
|- planejar e organizar as atividades a serem desenvolvidas pela secretaria executiva;
11- emitir os documentos necessarios ao desenvolvimento de suas atividades;
111- lavrar atas;
V- fazer cumprir as deliberagdes do Plenério;
V- apresentar sugestdes e propor arevisdo e reformulacéo de planos de trabalho, tendo
em vista a programagéo, coordenagdo e integracéo das atividades do Consel ho;
VI- plangjar, organizar, coordenar e fazer executar as atividades administrativas do Conselho;
VII- determinar providéncias para a plena instalacdo e realizaco das sessdes do
Conselho, organizando e submetendo a respectiva pauta a aprovagéo do Presidente;
VIII- elaborar instrucdes para o desenvolvimento dos trabalhos administrativos, afetos
a Secretaria Executiva;
I1X- articular-se com os 6rgdos do Governo do Distrito Federal, objetivando o melhor
desempenho do Conselho;
X- despachar com o Presidente do Conselho, dando-lhe conhecimento dos trabalhos e
providéncias administrativas, bem como dos processos e demais documentos recebidos;
XI- assessorar o(a) Presidente do CAS/DF e as comissdes durante as reunides;
XI1- apresentar relatério trimestral das atividades do Conselho;
XI1l- instruir processos e proceder 0s respectivos encaminhamentos;
XIV- manter banco de dados referente aos Consel hos de Assisténcia Social em todas as
esferas de governo;
XV - responsabilizar-se pelas atas das reunides do Pleno, mantendo-as em arquivo;
XVI- manter atualizada a base de dados das entidades que executam servicos,
programas, projetos e beneficios de Assisténcia Social no Distrito Federal;
XVII- suscitar ddvida juridica em matérias relacionadas ao CAS/DF e realizar os
encaminhamentos necessarios aos setores competentes.
Art. 103. A equipe técnica compete:
|- realizar todos os atos técnicos para andlise de pedido de inscrigdes, incluindo
emissdo de pareceres, notas, visitas, conforme regulamentagéo especifica;
11- propor medidas que visem & racionalizagéo de seus trabal hos;
I11- prestar esclarecimentos nos assuntos técnicos de interesse do Conselho, em
matérias de sua competéncia especifica;
IV- auxiliar os conselheiros no processo de acompanhamento e fiscalizagdo das
entidades;
V- integrar as comissdes para apoio técnico e administrativo;
V- desenvolver outras atividades de sua érea de atribuicdes.
Art. 104. A equipe administrativa compete:
|- executar atividades administrativas;
11- prestar apoio ao colegiado;
111- auxiliar o (a) Secretério(a) Executivo(a) em atividades de sua competéncia;
IV- promover a identificacdo de necessidades de manutencdo nas instalagbes e
equipamentos;
V- organizar e manter atualizado o cadastro de pessoal do Conselho e dos
Conselheiros;
VI- organizar arquivo de atas, resolugdes, pareceres, portarias, mogdes e outros
documentos;
VII- proceder atos administrativos necessarios aos processos de inscricao;
VII1- promover controle de recebimento ou saida de documentos;
IX- acompanhar normativas relacionadas a sua érea de competéncia, propondo
alternativas para modernizag&o e organizacdo do material sob sua guarda;
X- acompanhar as publicagdes no Diério Oficial do Distrito Federal de interesse do
Conselho;
XI- executar outras atividades de sua érea de atribuicdes.
Pardgrafo Unico. Compete ainda a todos os servidores acompanhar as discussdes
referentes & Politica Nacional de Assisténcia Social, bem como participar de
capacitacles, semindrios e eventos pertinentes ao interesse deste Conselho.
TiTULO IV
AD REFERENDUM
Art. 105. Em casos de urgéncia e relevancia, a(o) Presidente poderd decidir
monocraticamente acerca de matérias da competéncia do CAS/DF, condicionada a
posterior referendo do Pleno na primeira sesséo plendria subsequente, excetuadas as
matérias de competéncia exclusiva do Pleno e as que exijam quérum qualificado.
§ 1° A Resolucéo de publicacéo da deciséo deve mencionar a necessidade de posterior
referendo do Pleno para permanéncia de seus efeitos em definitivo.
TiTULO VI
DISPOSIGOES FINAIS
Art. 106. Os(as) conselheiros(as) desempenham funcédo de interesse plblico e relevante
valor socia, na qualidade de agente publico e, portanto, sdo passiveis de responsabilidade
administrativa, nos termos da Lei n° 8.429, de 02 de junho 1992 e suas ateracles, sem
prejuizo da responsabilidade civil e penal.
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Art. 107. Os(as) conselheiros(as) ndo receberdo qualquer remuneracdo por sua participagdo no
colegiado, salvo quanto ao custeio de passagens e didrias dos conselheiros, dentro ou fora do
Distrito do Federal, quando estiverem no exercicio de suas atribuicdes.
Art. 108. O CAS/DF podera ser representado pelos seus Conselheiros nos eventos oficiais,
conforme designado pelo Pleno, mediante os seguintes critérios:
| — por matéria afeta a Comissdo da qual o Conselheiro a ser designado sejaintegrante;
11 — disponibilidade do Conselheiro a ser designado.
Art. 109. Os prazos de que trata este Regimento comegam a correr a partir do primeiro dia
(til apds a data da cientificacéo oficial, incluindo-se o do vencimento.
Art. 110. Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pleno, ou pela Secretaria Executiva nas
matérias relacionadas a sua competéncia.
Art. 111. Revogam-se as disposicdes em contrério, em especial a Resolugéo n° 79, de 16 de
dezembro de 2010 — CAS/DF.
Art. 112. Esta Resolugéo entraem vigor na data de sua publicacéo.

NEIDIANA ADRIANA JERONIMO DA CUNHA

SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACAO

PORTARIA N° 60, DE 25 DE JUNHO DE 2024 (*)
Aprova o Projeto de Sistema Vidio — SIV 096/2024, referente a criagdo de
estacionamento para veiculos na érea publica existente nas imediacBes do lote 01 da
Quadra 505 do Setor de Edificio de Utilidade Publica Norte — SEPN, na Regido
Administrativado Plano Piloto — RA —1.
O SECRETARIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAGAO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui¢des que lhe confere o art. 105, parégrafo
Unico, incisos 11 e V, da Lei Organica do Distrito Federal, combinado com o Decreto n°
39.610, de 1° de janeiro de 2019, o art. 20 da Lei Complementar n° 803, de 25 de abril de
2009, o Decreto n° 38.047, de 09 de margo de 2017, combinado com os arts. 5° e 14 do
Decreto n° 38.247, de 1° de junho de 2017, e tendo em vista o que dispde o Processo SEI n°
00390-00003540/2024-66, resolve:
Art. 1° Aprovar o Projeto de Sistema Vidrio — SIV 096/2024, referente a criagdo de
estacionamento para veiculos na &rea publica existente nas imediagdes do lote 01 da Quadra
505 do Setor de Edificio de Utilidade Piblica Norte — SEPN, na Regido Administrativa do
Plano Piloto — RA —I.
Art. 2° Autorizar ainclusdo de nota no Projeto de Urbanismo registrado — SEPN - PR 14/3,
com a seguinte redacéo:
“Este Projeto foi alterado e complementado pelo Projeto de Sistema Viério — SIV 096/2024,
referente a criagB0 de estacionamento para veiculos na érea plblica existente nas
imediacBes do lote 01 do Setor de Edificio de Utilidade Publica Norte — SEPN, na Regi&o
Administrativa do Plano Piloto — RA —1.".
Art. 3° Os documentos urbanisticos mencionados no art. 1° devem estar disponiveis no
endereco eletronico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo méximo de 7 dias,
contados a partir da publicacdo no Di&rio Oficial do Distrito Federal - DODF, conforme
determinacdo da Portaria n°® 95, de 21 de outubro de 2021, que dispde sobre os
procedimentos para divulgacdo de documentos urbanisticos e sua disponibilizacdo no
Sistema de Documentaggo Urbanistica e Cartogréfica — Sisduc, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitagdo — Seduh.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorrecéo na original, publicada no DODF
n° 122, de 28 de junho de 2024, pagina 23.

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA N° 141, DE 28 DE JUNHO DE 2024
O SECRETARIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuices que Ihe confere o inciso 1l do paragrafo Unico do art. 105 da Lei
Orgéanica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 37.843, de 13 de
dezembro de 2016, resolve:
Art. 1° Alterar o art. 51, da Portaria n° 98, de 13 de marco de 2020, que passa a vigorar
com a seguinte redacéo:
“Art. 51. Nas parcerias cujo valor global seja superior a R$ 800.00,00 (oitocentos mil
reais), deverd ser assegurada a participacéo de pelo menos um servidor ocupante de cargo
efetivo na Gestéo da parceria, sendo este designado por ato publicado em meio oficial de
comunicagdo.” .
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicag&o.

RENATO JUNQUEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO

AMBIENTE E PROTECAO ANIMAL

CONSELHO DE RECURSOSHIDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUGAO N 02, DE 19 DE JUNHO DE 2024

Aprova o Relatério Anual de Certificagdo do Alcance das Metas do periodo 2023
do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comités de Bacias Hidrogréficas -
PROCOMITES, para o Distrito Federal.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS HIDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E
PROTEGCAO ANIMAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competéncias que
Ihe s8o conferidas pela Lei Distrital n° 2.725, de 13 de junho de 2001, pelo
disposto no Decreto n° 30.183, de 25 de marco de 2009, e as deliberagbes da 502
Reunido Extraordinaria do CRH/DF, ocorrida no dia 19 de junho de 2024, e
Considerando o disposto no Art. 10, §3°, do Regulamento do ProgramaNaciond de Fortalecimento
dos Comités de Bacias Hidrogréficas, que estabelece que "O Conselho Estadud de Recursos
Hidricos apreciard o Relatério Anua de Alcance das Metas de que trata 0 § 2°, devendo se
manifestar mediante resolucéo”, resolve:
Art. 1° Aprovar o Relatério Anual de Alcance das Metas do Programa Naciond de Fortalecimento
dos Comités de Bacias Hidrogréficas — PROCOMITES, eaborado pela Entidade Estadua, como
requisito paraa certificago do periodo de 2023.
Art. 2° Esta Resolugéo entraem vigor nadata de sua publicaco.

GUTEMBERG GOMES

RESOLUGAO N° 03, DE 19 DE JUNHO DE 2024
Estabelece critérios gerais para a cobranga pel o uso dos recursos hidricos no Distrito Federal.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS HiDRICOS DO DISTRITO FEDERAL,
DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E PROTECAO ANIMAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuigdes, tendo em vista o disposto na Lei Federa n®
9.433, de 08 de janeiro de 1997; naLei Digtrital n°2.725, de 13 de junho de 2001 e no Decreto n°
30.183, de 23 de marco de 2009; e
Considerando anecessariaimplementag2o e integracdo entre os instrumentos das Politicas Naciona
e Digtrital de Recursos Hidricos, em especid, os Planos de Recursos Hidricos, a outorga de direito
de uso de recursos hidricos, a cobranca pelo uso dos recursos hidricos, o Sstema de informagtes
sobre recursos hidricos e 0 enquadramento dos corpos de dgua em classes, segundo 0s usos
preponderantes, conforme as Leisn® 9.433, de 1997 e n° 2.725, de 2001;
Considerando o disposto na Lei n° 9.433/1997, em seu no artigo n° 5, Inc. 1V, que estabelece a
cobranga pelo uso dos recursos hidricos como um dos instrumentos da Politica Naciona de
Recursos Hidricos;
Consderando o disposto na Le Distrital n® 2.725/2001, em seu no artigo n° 6, Inc. IV, que
estabelece a cobranga pelo uso dos recursos hidricos como um dos instrumentos da Politica de
Recursos Hidricos do Distrito Federd;
Considerando o disposto na Lel Distrital n° 2.725/2001, em seu artigo n° 18, que a cobranga pelo
uso dos recursos hidricos tem por objetivos reconhecer a gua como bem econdmico e insumo
produtivo e dar ao usuério a indicacdo de seu red valor, incentivar a raciondizag8o do uso da
&gua, e obter recursos financeiros para redlizacdo dos Planos de Recursos Hidricos;
Considerando o disposto na Resoluggo ne 48, de 21 de marco de 2005, do Conselho Nacional de
Recursos Hidricos, que estabelece critérios gerais para a cobranca pelo uso dos recursos hidricos
nas bacias hidrogréficas;
Considerando a Resolugdo ANA n° 124, de 16 de dezembro de 2019 que dispde sobre os
procedimentos operacionai's para a cobranga pelo uso de recursos hidricos de dominio da Uni&o;
Considerando que compete ao Conselho de Recursos Hidricos do Distrito Federal estabelecer
critérios gerais para a cobranga pelo uso dos recursos hidricos, nos termos do inciso V11, Art. 32
daLe Didtrital n° 2725/ 2001 e do inciso VII, Art. 2° do Decreto n° 30.183 de 23 de margo de
2009;
Considerando a competéncia dos Comités de Bacia Hidrogréfica estabelecida na Lei Digtrital n°
2.725/2001, em seu artigo n° 35, Inc. V1, de estabelecer 0s mecanismos de cobranga pelo uso dos
recursos hidricos e sugerir os valores a serem cobrados;
Considerando a necessidade de incentivar atividades produtivas nas Unidades Hidrogréficas -
UHs do Distrito Federal, em conformidade a Lel 6.269 de 29 de janeiro de 2009, que ingtituiu o
Zoneamento Ecol égico Econdmico do Distrito Federal — ZEE — DF;
Considerando que a viabilidade técnica e econdmica da cobranca pelo uso de recursos hidricos
exerce papel relevante para a implementacéo dos Planos de Recursos Hidricos e indugéo do
usuério aos procedimentos de racionalizag2o, conservagao, recuperagdo e manejo sustentével das
bacias hidrogréficas,
Considerando a andlise realizada pela Camara Técnica Permanente de Assessoramento - CTPA,
por meio daNota Técnican® 01/2020 - CTPA/CRH-DF;
Considerando o Relatério de Vista da Adasa ao Processo do CRH-DF n° 00393-
00000255/2021-66 que apresenta minuta de resolucéo que estabel ece critérios gerais para a
cobranca pelo uso de recursos hidricos (SEI 70498923);
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